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DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA
E. E. DR. TEÓFILO DE ANDRADE

ROTEIRO DE ESTUDO 6 - SETEMBRO

	Disciplina
	Sociologia
	Ano/Série
	3ºanos  A , B e C

	Professor(a)
	Marcelo Luís Betti

	Conteúdos
	Qual é a organização política do Estado brasileiro?  
‐ Estado e governo.
‐ Sistemas de governo.
‐ Organização dos poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário.
‐ Eleições e partidos políticos.

	Habilidades
	• Compreender o conceito geral de Estado e suas formas
• Distinguir o conceito de Estado da concepção de governo e identificar as principais formas de governo (monarquia e república) e suas características
• Identificar e reconhecer diferentes sistemas de governo (presidencialismo, parlamentarismo, semipresidencialismo)

	Atividades 
semanais
	Semana 1 (08 a 18 de setembro) - Duração: 04 aulas

Sugestão para realização das atividades: pesquisa no google , livros de sociologia ,livro Tempos Modernos, Tempos de Sociologia autora Helena Bomeny e outras fontes de apoio.
As atividades serão respondidas no Caderno de Sociologia de forma MANUSCRITA não sendo aceito de forma digitada. Preciso que os alunos tenham os conteúdos no caderno para uma futura recuperação e  como instrumento avaliativo. Em caso de dúvidas estabeleço o meu email particular para sanar as mesmas. O discente colocará como tema DÚVIDA e enviará para marsociologia@gmail.com. Já as atividades serão enviadas para Marcelobetti@prof.educacao.sp.gov.br . 
Três Poderes
POLÍTICA
Montesquieu propôs a divisão dos três poderes em: Poder Executivo, Poder Legislativo e Poder Judiciário.
Desde a Antiguidade, vários filósofos e pensadores se desdobram nas formas de organização do poder político. Muitos destes se preocupavam com a investigação de uma forma de equilíbrio em que o poder não se mantivesse sustentado nas mãos de uma única pessoa ou instituição. Já nessa época, as implicações de um governo de feições tirânicas ou autoritárias preocupavam as mentes daqueles que voltavam sua atenção ao terreno político.
Entre os séculos XVII e XVIII, tempo de preparação e desenvolvimento do movimento iluminista, o teórico John Locke (1632 – 1704) apontava para a necessidade de divisão do poder político. Vivendo em plena Europa Moderna, esse pensador estava sob o domínio do governo absolutista. Em tal contexto, observamos a figura de um rei capaz de transformar as suas vontades em lei e sustentar a validade das mesmas através de justificativas religiosas.

Algumas décadas mais tarde, Charles de Montesquieu (1689 – 1755) se debruçou no legado de seu predecessor britânico e do filósofo grego Aristóteles para criar a obra “O Espírito das Leis”. Neste livro, o referido pensador francês aborda um meio de reformulação das instituições políticas através da chamada “teoria dos três poderes”. Segundo tal hipótese, a divisão tripartite poderia se colocar como uma solução frente aos desmandos comumente observados no regime absolutista.

Mesmo propondo a divisão entre os poderes, Montesquieu aponta que cada um destes deveriam se equilibrar entre a autonomia e a intervenção nos demais poderes. Dessa forma, cada poder não poderia ser desrespeitado nas funções que deveria cumprir. Ao mesmo tempo, quando um deles se mostrava excessivamente autoritário ou extrapolava suas designações, os demais poderes teriam o direito de intervir contra tal situação desarmônica.

Neste sistema observamos a existência dos seguintes poderes: o Poder Executivo, o Poder Legislativo e o Poder Judiciário. O Poder Executivo teria como função observar as demandas da esfera pública e garantir os meios cabíveis para que as necessidades da coletividade sejam atendidas no interior daquilo que é determinado pela lei. Dessa forma, mesmo tendo várias atribuições administrativas em seu bojo, os membros do executivo não podem extrapolar o limite das leis criadas.

Por sua vez, o Poder Legislativo tem como função congregar os representantes políticos que estabelecem a criação de novas leis. Dessa forma, aos serem eleitos pelos cidadãos, os membros do legislativo se tornam porta-vozes dos anseios e interesses da população como um todo. Além de tal tarefa, os membros do legislativo contam com dispositivos através dos quais podem fiscalizar o cumprimento das leis por parte do Executivo. Sendo assim, vemos que os “legisladores” monitoram a ação dos “executores”.

Em várias situações, podemos ver que a simples presença da lei não basta para que os limites entre o lícito e o ilícito estejam claramente definidos. Em tais ocasiões, os membros do Poder Judiciário têm por função julgar, com base nos princípios legais, de que forma uma questão ou problema sejam resolvidos. Na figura dos juízes, promotores e advogados, o judiciário garante que as questões concretas do cotidiano sejam resolvidas à luz da lei.
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Atividades
Platão já advertia em "A República" sobre os perigos da concentração do poder estatal nas mãos de uma só secção, e ali concebia a teoria da separação dos poderes do Estado, que dois mil anos depois culminou na tripartição de poderes moderna apresentada por Montesquieu em "O Espírito das Leis". No Brasil, esse modelo, também conhecido como tripartite, foi adotado na constituição de 1988 e perpertua até hoje. 
O benefício central desse modelo é a limitação e fiscalização de uma repartição sobre a outra, impedindo abusos e parcialidades. Mas dentro do jogo político firmado no Brasil, assegurar tal imparcialidade é artigo de luxo. Leis são vetadas e colocadas novamente em pauta favorecendo partidos e alianças políticas, onde andam legislativo e executivo a passos coordenados e cabendo ao judiciário ser o tripé que mantém a integridade e neutralidade do modelo. 

Cabe, ainda, apontar que essa divisão de poderes não é equiparada, notando por exemplo a grande supremacia do Palácio do Planalto sobre o Congresso Nacional, uma vez que o segundo não tem meios para negociação com o primeiro, estando "à mercê" de seus desmandos asseguradas até por constituição. Em Alguns países da América Latina, certos poderes do legislativo são concedidos ao executivo, exemplificando a visão preeminente sobre esta partição do poder.*
Portanto, verifica-se uma falha de equidade na distribuição de pesos dentro do modelo no Brasil, a exceção fica ao judiciário que tem total autonomia. Já os poderes legislativo e executivo usufruem de uma protocooperação onde ambas são beneficiadas desta convivência, com certa independência do segundo sobre o primeiro, em uma singela bipartição dos três poderes pensados por Montesquieu. 
Faça uma redação sobre o tema: Divisão dos poderes no Brasil


* Enriqueça sua argumentação com exemplos práticos do que se afirma.
Bom texto!  Boa estrutura escrita, ideias claras e organizadas e argumentação coerente com o ponto de vista defendido. Invista um pouco mais nos exemplos, que ajudam a situar o leitor.
Continue exercitando sua escrita.






	
	Semana 2 (21 a 30 de setembro) - Duração: 04 aulas

Sugestão para realização das atividades: pesquisa no google , livros de sociologia ,livro Tempos Modernos, Tempos de Sociologia autora Helena Bomeny e outras fontes de apoio.
As atividades serão respondidas no Caderno de Sociologia de forma MANUSCRITA não sendo aceito de forma digitada. Preciso que os alunos tenham os conteúdos no caderno para uma futura recuperação e  como instrumento avaliativo. Em caso de dúvidas estabeleço o meu email particular para sanar as mesmas. O discente colocará como tema DÚVIDA e enviará para marsociologia@gmail.com. Já as atividades serão enviadas para Marcelobetti@prof.educacao.sp.gov.br . [image: ]
[image: ]
.


[image: ]
Atividades.
1- Faça uma conclusão sobre :
a) Direito eleitoral
b) Partidos políticos e sua ideologias.
c) Quais são os partidos de esquerda?
d) Quais são os partidos de direita?
e) TSE


	Período de realização
	07 a30 de setembro 
(Atenção: A entrega das atividades deverá ser realizada semanalmente)

	Entrega
Enviar para o e-mail
	marcelobetti@prof.educacao.sp.gov.br



	ORIENTAÇÕES SOBRE O ENVIO DAS ATIVIDADES POR E-MAIL PARA O(A) PROFESSOR(A):

1- Sobre as atividades solicitadas:

· Se a atividade solicitada for manuscrita, enviar a(s) foto(s) por e-mail semanalmente para o(a) professor(a) até o prazo determinado. Verificar a qualidade da foto antes do envio.

· Se a atividade solicitada for digitada, enviar o documento feito no Microsoft Word (.doc) por e-mail semanalmente para o(a) professor(a) até o prazo determinado.

2- Não se esqueça de colocar a sua identificação: nome completo, número e ano/série na parte superior da folha/documento.

3- Qualquer dúvida, entrar em contato com o professor pelo e-mail acima e/ou durante o Plantão de Dúvidas e Interação.
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